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SEâRETAR1A MUNtctpAL DE EDUcAçÃo, EsPoRrEs, ÇULTURA, TURtsMo E
JUVENTUDE

PREGÃo ELETRôNtco N" o02/2024

PRocEsso LtctrATóRto N" o1o/2024

CONTRATO N." 301/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETÁR'Á DE EDUCAçÀO, ESPORTES, CULTURA,
ÍURISMO É JIJVENTUDE DE CHÀ GRANDE/PE E A EMPRESA
qÁDUA E MoURA EvENTos E PRoMoÇoEs LTDA ME. PARA
OS F'NS QUE SE ESPECIFICA.

A SECRETARIA DE EDUCAçÃO, ESPORÍES, CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE DE CHÂ
GRANDE, com sedê na Avenida Vintê de Dezembro, n'' 1t10, Dom Helder Câmara, na cidade de Chá Grande/PE,
inscrita no CNPJ sob o no 30.005.980/0001-86, neste ato representada pela sua Gestora e Secretáriâ de
Educação, Espoítes, Cultura, Turisrno e Juventude Sra. Alzira de Lucena Corrêia Leite Neta, bÍasileira.
divorciada, proÍessora, nomeada pela PoÍtaria no 146 dê 31 de maio de 2024, portadora da matrícula funcional no

375044, neste alo dsnominâdo simplesmente óRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREçOS, realizado
por mêio do PREGÃO ELETRôNrco N" oo2l2o24, e a ?mpresa Pádua e Moura Eventos € Promoçôes Ltda
ME, inscÍita no CNPJ sob o no 44.E75.729/000í {7, sediaÕa na Av. Dantas Barreto. No 2061 - 1o Andar - Sala A -
CXPST 217 - Centro - Morêno/PE - CEP: 5.1.800-000, Fone: (81) 9.9756-0550, endereço eletrônico:
fusaolocacao@hotmail.com, dorâ\,ânte designada CONTRATADA, neste atl representada por sua Representante
Legal, Sra. Flavieno Souza de Moura, brasile ra, casada, empresária, residente e domicrliado em Moreno/PE, RG
No 7.029.956 SDS/PE, CPF/N/F No 059.515.614-26, conÍorme atos constitrtivos dâ emprêsâ em observância às
disposiçôes da Lei no '14.1 33, de 1o de abril de 2021 . e demâis legislação aplicável, resolvem celebrâr o presente
Termo de Conlrato, dêcorrênte da Ata de RegisÍro de PrêÇos No 008/2024. mediante âs cláusulas e condiçóes a

seguir enunciadâs.

1. CúUSULA PR|ME|RÂ - OBJETO (arr. 92, I s )

'1.1. O objeto do presente instrumento é a ContrataÉo dê Ernpresa especializada para o fornecimento/locação de
lnÍraestrutuÍa para âtender os êventos Municipais, nas condições eslabelecidas no Tenno de Referência.

1.1. Objeto de contrataÉo

UNTI. OUANT.
Unitário 'fotal

Diárias de sanitários quÍmicos. Stand banheiro químico individual,
portátil, com montagem e n'ranutençáo dáíia, enr po iêtileno ou
maierial similar, com teto translúcido, drmensôes mínrmas de 1 10m
de frentê por ",10m de íundo e 2,10'n de altura, composto de carxa
de dejetos. portâ-papel higiênico. fechânento com rdenlificêçáo dê
ocu rao úblico em qeral. {COTA EXCLUSI\/A MITEPP,MÊl

1.2. Vinculam estâ :ontratação, independentemente Ce transcriçáo

O Têrmo de RêÍerência;
O Êoitâ da Licitâçáo:
A Proposta do contíatad();
Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNclA E pRoRRoGAçÃo

2.1. O pÍazo de vigência da contralação é de até 3l de dezembro de 2024 contados da assinatura . nâ íoÍma do
artigo '105 da Ler n' '14.133, de 202' .
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Valores

AV. Sôo José. n. t0l, CenlÍoi ChF GÍonqe_pF.
E-moit, oírúCorto@ctioglOn
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235,00 18.800.00

+
2.1.1. O ptezo de vigência será aulomaticamente prorÍogâdo, independenternente de termo âditivo, quando
o ob.iêto não íor concluído no período Írn'lado a,:ima, ressâlvadas as providências cabíveis no caso de culoa t
do mntratado, previslas nestê instrumento. I
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$EâRETARIA MUNtctpAL DE EDUcAçÃo, EsPoRrEs, CULTURA, TURlsMo E
JUVENTUDE

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂo CONTRATUAIS (aí. 92, lv, Vll e xvlll)

3.i. O regime de êxecuÇáo contratual, os modelos de gestâo e de execuÇâo, assim como os prazos e condiçoes

de conduÃão, entrega, observação e recebimento do obieto conslam no Termo de Referéncia, anexo a este

Contrato.

4. cLÁusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Náo será admitida a subcontÍataçáo do obiêto contratual.

5. CLÁUSULA OUINTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valor totalda conkatação é de R$ 18.800,00 (Dezoito mil e oitôcentos reais).

5.2. No valoÍ acima estáo incluídas todâs as despesas ordináriâs diretas e indiretas decorrentes da execuçáo do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários. Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integrâl do objeto da

contratação.

6. CLÁUSULA §EXTA - PAGAÍVIENTO (art. 92, V e Vl)

6.'1. O prazo para pagamento ao contralado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo dê Referência, anexo a estê Contrâto.

7. CúUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (arr. 92, V)

7.1. Os paeços inicialmente contratâdos são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimada, êm 2910212024.

7.2. Após o intenegno de um ano, e indêpendentemente de pedido do rontratado, os preços inicias serào
reajustados, mediante a aplicagáo, pelo contratante, do;ndice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas ê mncluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intêrregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitôs
Íjnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índicê (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) Índice(s) defi nitivo(s).

7.5. Nas afêÍiçôes finais, o(s) índicê(s) ulilizado(s) para rea.iuste será(âo). obrigatoriamentê, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não
possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(ão) adotado(s), êm substituiçáo, o(s) que vie(em) â ser determinâdo(s) pela
legislação êntáo em vigor.

7-7. Na âusência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegeráo novo índice ofical, pâra
reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo adit vô.

7.8. O reajuste será reaiizado por apostilamento.

8. cLÁusuLA otTAvA . oBRtcAÇÕEs oo CoNTRATANTE (arr. s2, x, xt e xtv) 1-
8.1. São obrigações do Contratarúe:

8.2. Exigir o cumprimento de todas âs obrigaçôes assumidas pelo ContÍâtado, de acordo com o contralo e seus
anexos;

8.3. Recêber o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Termo de Referência;

S 4 Notificar o contrâtado, por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreÇões verificadas no objêto fornecido, paraque seja por ele substiluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. ás suas expensas:

AV. sôo Jose. n" ror, Centrol Cn[
E-moil ouvicto

Gron(e-PE,
rio@clirgyon .cEp 
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9.S Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias fiscais, comercrars
e âs demais previslas em legislâçaio espêcíÍica, cuja ilad mplência náo lransfere a responsâbilidadê ao contratante
ê não poderá onerar o objeto do contÍato.

sEcRETARtA MUNIà\PAL DE EDUcAÇÃo, EsPoRrEs, CULTURA' TURtsino E
JU\IENÍUDE

8.5. Acompanhar e fscâlizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado:

8.6. EÍetuar o pagamento ao ContÍatado do valor correspondenle ao íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Refêrência.

8.7. Aplicar ao ContÍatado as sanções previstas na lei e qeste ContÍato

8.8. Cientiícar o órgáo de represêntaÉo judicial para adoção das medidas cabíveis quãndo dc descumprimênto

de obrigaçóes pelo Contratado;

8.9. Explicitamentê emitir dêcisão sobre todas as solicitaçõ€s ê reclamaçôes relacionadas à execuçâo do

pÍesente Contrato, Ísssâlvâdos os Íequerimentos manifêstamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interess€ pâra a boa execuÉo do a.iuste.

8.10. A Administação terá o prazo dê 1 mês, a contaÍ da data do protocolo do requeíimento parâ decidiÍ,

admitida a proÍrogação motivâda. por igual período.

8.11. Rêspondêr êvôntlais psdidos de Íeestabelecinento do equilibrio econÔmico-finânceiro Íeilos pelo

contratado no prazo máximo do 15 (qu:nze) dias úteis.

8.12. Noüficar os emitêntes das garantiâs quanl(, ao início de processo adn'tinistÍativo para apuraçâo de

descumprimento de cláusulas conlratuais.

8.'13. A Administragão náo rBsponderá por quáisquer compromissos assumidos pelo Contratado com lerceiros
ainda que vinculâdos à êxecuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causâdo a tercetros em decorrência
de ato do ContÍatado, dê seus emprêgados. pÍepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÔES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e Xvlll

9.1. O Contratado d€vê cumpÍir bdas as obrigâÉes constantes deste Conlrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamsnts sBus os !'iscos e as despesas decorrentes da boa e peíerta execuçáo do obleto,
obsêrvaírdo, ainda, as obrjgaçôês a seguir disposlas:

9.2. Responsabilizâr-sê pêlos vicios e danos dêcorrentes do objeto, de acordo com o Código de Dêfesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

9.3. Comunicar ao confatanle, no prazo máximo de 24 (vinte e qua1Ío) horas que ántecede a data da entrega, os
motivos que impossibililêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida conlprovaÇáo.

9.4. Atender às deteÍminaçôes regulares emitidas telo Ílscal ou gestor do cofltÍato ou autoÍidade superior (art.
137, ll, da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar lodo esclarecimento ou infomraçao por eles solicitados.

9.5. ReparaÍ, coÍigir, remover, ÍBmnstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em pâne, no prazo fixado
pelo fiscaldo contrato, os bens nos quais se veÍificarem vícios, defeitos ou inconeçôes resultantes da execuçáo ou
dos materiais empÍegâdos.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Adm nislraçáo ou terceiros, nác reduzindo essa responsâbilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratan'tê. que ficará âutorizado a desconlar dos pagamenlos
devidos ou da gaÍantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.7. Quando náo for possÍvel a verjÍicaÇâo da regularidade onlinê. o contratado deverá entregar áo setor
responsável pela fiscalizaÉo do contrato, junto c,tm ê Nota Fiscal para fins dê pagamento. os seguintes
documêntos: 'l) prcva de regularidade relativa à SeguÍidade Social: 2) certrdão conlunla relativâ aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratadoi 4) Cerlidâo de Regularidâde do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

av. Sõo José, n. t 0l. centol CnB Opn{e-fp. Ctd ss.elp_Od
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SECRETARIAI MIiJNICIPAL DE I=-D'JCAçÃq ESPORIES, CIJLTURA, TIJRISLTO E
JUIíENTUDE

9.9. Comunicar ao Fiscal do c,ontrato, no pÍazo de 24 (vinte ê quatro) horas, qualquer ocorrência ancrrmal ou

acidente que se verifiquê no localda exêcuçâo do objeto contratuâ1.

9.10. Paralisar, por determinação do c'rntratante, qualquer atividade que não estêjâ sendo executada de acordo
com a boa técnica ou quê ponha em risco a sietlurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigaçôes assumidas, lodas as
condiçôes exigidas para habilitação na licitâÇãc!.

9.12. Cumprir, durantê todo o perÍodo de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência. paía reabilitado da Prêvioência S'lcial ou para aprendiz, bem como as reservas d€ cargos
previstas na legislaÇáo (art. 1í6, dâ Ler n.o 14.' 33, de 2021 ).

9.í3. Comprovar a res€Íva de cargos a que sê reÍere a cláusula acima. no pÍazo fixâdo pelo Íiscal do contrato,
com â indicaÉo dos empÍegados quê preencherarn as referidas vagas (art. 116, parágrâÍo único, da Lei n.o

14.133, de 20211.

9.14. Guardar sigilo sobre tôdâs âs informâi;ôes obtidas em dêcorrência do cumprimento do contrato:

9.'15. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimênsiol,amento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variá\,eis decorÍentes de Íãtorês futuros e incertas, dêvendo complêmêntá-los, caso o
previsto iniciâlmente êm sua proposta não seja satisfatóric para o atendimênto do objeto da contrataçâo, êxceto
quando ocoreralgum dos eventos arrolados n,l art. 124,ll d,da Lêi no 14.133 de 2021.

9.16. Cumprir, além dos pôstulados legais l/igentês de âmbito federal, esladual ou municipal, as normas de
segurança do clntrâta ntê.

9.17. Não lransferir a outrêm, o ob.iêto do Contratô

9.18. O transpoíte, caÍga e a dsscarga dos Kits correráo por conta da(s) empresa(s) vencedor(as), sem qualquer
custo adicional solicitado postêriormente a liecrela'ia À4unicipal de Educação, Esportes, Cultura. TLrismo e
Juventude de Chã Grande.

10. CúUSULA DÉC|MA- GARANTTA DE EXECUçÃO (arr. 92, XrD

í0.1. Náo haverá exigência de garantia contrâtualda exêcução.

'tí. cLÁusuLA DÉctMA PRIÍÍ|E|RÂ - rNFRAÇÕEri E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (aí.92, XtV)

'11.1. Comete infraÉo administrativa, nos leÍÍnos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dêr causa à inexecuçâo paÍcial do cortrato;
b) dêr causa à inexecução parcial do contralo rlue cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÇáo totaldo contí.úo;
d) ensejar o retardâmento da execuçáo c,u da entrega do obieto da contrataÇão sem motivo justificado;
e) aprêseniar documentaÉo falsa ou prerstar derclaração falsa durante a execuÇáo do contrato;
í) praticar ato fraudulento na exêcuçâo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeríraudê de qualquer naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 drr Lei n', 12.846. de 1o de agosto de 20'13.

11.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incp.rer nari inÍraçôes acima descritas as seguintes sançôes:

W
00",'.60§

i) Advertência, quando o contrataclo der câusa à inexecução parcial do contrâto, sempre que não se
justiÍicar a mposição dê penalidade mas grave (art. 156 s2o,daLei no14 133, de 2021);
ii) lmpedimênto dê licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c" e "d"
do subiten acima desle contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penâlidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Dêclaração de inidoneidade para licitâr e contrâtar, quando praticada
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
a imp-o-siçáo de penalidade nrais grave (aÍ1. 156, s5", da Lei nó 14.133. de 2021).iv) Multa:

s as condutas descritas nas
''b', c'e d , q ue justifiquenr

AV. §ôo José, n. 1Ol, CerllÍo, ChF GÍànde-hF, ctd ss.od
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SEâRETA!?IA MUNIC\PAL DE EDUCAçÁO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

(1) Moralôria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valoÍ total do contralo por dia de atraso injusitiíicado,

até o máximo de 2olo (dois por cenlo), pela inobservânciâ do prazo fixado para apÍesentaçáo, suplerrentação
ou reposiÉo da garantia.
a. O atraso superioÍ a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinçào do conlrato por
descumprimento ou cumprinênto irrêgular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

(2) Compensatória, para ar; inÍraÇões descritas nas alíneas "e a 'h" do subitem 1 '1.1 de 0,50% a 30% do
valor do Contrato.
(3) CompensatóÍia, para a inexecuÉo total do contÍato prevista na alínea c" do subitem 11 .1, de 20% a
30% do valor do Côntrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10olo â 309â do valor do Corrtrato.
(5) Para intraç6ês descritas na alinea "d" do subitem'11.1, a multa será de 20% a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a infrâçáo descÍila na alínea "a" do subitem 111 a multa será de 0.5olo a 30% do r'alor do
Contrâto, rêssâlvadâs as seguintes infraçóes:

11.4. Todas as sançôes previstâs nesle Contrato poderác ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. '156

§7", da Lei no 14.133, de 2021\.

11.4.1. Antes da aplicação da mulla será íacultada â defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dala de sua intimação (art. 157, da Lei no 14j33, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualm€nte devido pelo Conlratante ao Contratado, além da petda desse valor, â diÍerênça será
descontâda da garantia preslada ou seÍá cobrada jud cialmenle (art. 156. §8". da Lei no 14.133. de 2021 ).

11.4.3. Prêviamente ao encaminhamênto à ccbrança judiclal. a multa poderá ser recolhidâ
adminislrativamente no prazo máximo do 10 (dez) cias, â contar da data do recebrmenb dâ comunicação
enviada pêlâ aúoridâde comp€tente.

1 1.5. A aplicã9áo das sançóes rêalizar-se-á em processo administrâtivo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao ConhâiaCo, observand(Fse o procedimento previsto no caput e parágreíos do art. 158 da Lei n. 14.133,
de 2021, paÍa as pênalidades de impedimento de licilar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade parâ icitaÍ ou
contrâtar.

'1 1.6. Na aplicaÉo des sanções ieráo considêrados (aÍt. 156, §1", da Lei nô 14.133, de 2021)

a) a naluíoza e a grâvidade da infrâção cometidâ;
b) as peculiaridâdes do caso concrelo;
c) as circlnstâncias agravantes ou atetuantes;
d) os danos que dela provieeÍrr para o Contratântê;
e) a implantação ou o âpeúeiçoamen:o de programa de integridade
órgãos de controle.

conforme normas e orientações dos

11.7. Os alos previstos como infr€ções âdnrinistrativas na Lei no 14.133, de 202'1, ou em outras leis de licitaçôes
e conlratos da AdminislÍaçâo Pública que tainDém sêlam lipificados como atos lêsivos na Lei no 12.846, de 20.13,
serão apurados e julgâdos conjLntamente, nos mesmos autos, obsêrvados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida t.ei (art. l Sst).

'11.8. A personalidadê iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para Íacililar, encobrir ou dissimular i, prática dos atos ilÍcitos prevrstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimcniâ|, e, nesse caso, lodos ')s eÍeitos das sançôes apiicadas à pessoa iurídrca iãrãã ãslnoioos
aos seus adminrstradores ê sócio§ com poderês dê âdministraÇão, à pessoa luridica suiessora ou â êmpresa domesmo ramo coill Íêlaçáo de coliçaÉo ou controle, de falo ou de direito. com ô Conlratado, observados, ám lodos
9s 99199,o contraditório, a ampla defesa e er obrigato.redsdê de análise jurídica previa (an. roó. oa lãi'ni ra.rag,de 212'lr.

1'l 9 o contralante deverá, no Erazo máxrmo de 15 (quinze) dias úteis. conrado oa dala de aphcaçâo da sançao.informar e manter alualizados ori dados rerlalivos às sançôei loi-ãta aot,caoas. para frns de publcrdade no

Av. Sõo José, n. t0l, Ce4!r9] Çhp cron
E-moitl o lrvidbÍtqec

o I letefone:81 3537_lllo I cNpJ: I1.049.80ó/OOOI -9o
sf qndelple.soü.bÍ

e-PE ctí ss.ó3ó-0d

'l'1.3. A aplicaÉo das sânçôes previstas n€ste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de
reparação inlêgrâl do dano causa(lo ao ContÍaEnle (arl. 156. §9", da Lei no '14 133. de 2021 ).
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbilo do P,ldeÍ Executivo Federal. (AÍt. 161. da Lel no '14.133. de 2021).

11.10. As sânçôes de impedimento de liciiar e conrratar ê declâraçâo de inidoneidade paÍa licitâr ou contratar
sáo passiveis dê reâbilitaçáo na Íc,rma do art. 163 da Lei n" 14.133/21 .

'I I .1 1. Os débitos do contratâdo para com a AdministÍaçâo contratantê. resultantes de multa administrâtivâ e/ou
indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa poderâc ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo refeÍido órgâo de«)rrentes desle mesmo contrato ou oe outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo árgáo ora mntratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13

de abil de 2022.

12. CúU§ULA DÉC|UA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (arr. 92, XtX)

12.1. O confato será eíinto quando cumpridas as obrigaç5es de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipuhdo para tianto.

12.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prâzo estipulado, a vigência Íicará pÍorrogada até a conc usão do
objeto, caso sm qu€ devârá a Adnrinistração providênciâÍ a readequação do cronogramâ fixado parâ o contrato.

12.3. Quando a náo conclusão d,l contrato referida no itêm ânterior decorrer de culpa do contratado:

a) ÍicaÉ elo @nstituído em rnorã, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sançoes administrativas; e
b) poderá a Administração optêr pêla êxtinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lsi parâ â continuidade da exscuçáo contíatual.

'12.4. O contrato poderá ser extirrto ântes de cumpridas âs obrigações nele estipuladas. ou ântes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos prêvistos no aftigo 137 da Lei n' 14.133/2'1 , bem mmo amigavelmente, assegurados
o contraditórjo e â ampla dsfesa.

12.5. Nssta hipótese, aplicam-se tambóm os artigos '138 e '139 da mesmâ Lei.

12.6. A alteraÉo sociâl ou a mc'dificaçáo da rinalidadê ou da estrutura da empresa nào ensejará â extrnção se
não restrinoir sua c€pâcidade de concluir o conEato.

í2.6.1. So a opgraçáo implicar mudançê da pessoa juÍídica contratada. deverá ser formalizado termc aditivo
para altêraçáo subieüva.

12.7. O termo de oxtinçáo, sêmp.e qtre possivel, será precêdido:

â) Balanço dos êventos con:raluâis já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
b) Rêlaçáo dos pagâmentos já efetuãdos e ainda dêvidosl
c) lndsnizaçõ€s e multas.

12,8 A extinção do conlrato não @nÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-Íinancetrô,
hipótese em que será concedida iÍdenrzaçâo por meio de termo indenizatóriô (an. 131, caput. da Lei n." .14.133 de
202',t).

12.9. o contrato poderá sêr exlinlo caso se constate que o contratâdo mantêm vÍnculo de natureza técnica,comercial, econômica, financâiÍ4. trabalhista ou civil coro diÍigente do órgão ou entidade contrataÀG ou comagente.público quê'tenha desempenhâdo função na licitação ou atue na fiscãtrzação o, nu t""àá ào làntiuto. o,que deles.seja côniuge, companh3iro ou parente em tinhá reta, cotateral ou por. áriniaro", ,iã ã t"r"ã,1.o g;r, t"rt14, inciso lV, da Lei n.. 14.133, de 2O2t).

í3. CLÁUSULA OÊCrUl tencernl _ ooTAçÃo oRçAMENTÁR|A (arr. 92, VIt)

13 1 4s despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de rêcursos especiÍicos consigrados noOrÇamênto deste exêrcício, na dolação abaixo discriminada:

Órgão: 5000 - Socretaria (le EducaÇâo. Esportes, Cultura, Turismo ê JLrventude
Unidadê:50001 - Secretâria de Edúcaçáo. Espones, Crfrura, iurÁÃã à JuventudeAlividadE; 13.392.,1302.2.(i6 -- promoçáo de açóes culturais 

'

Elomonto de Dosposa: (6ri2) - 3.3.90.39.00 *butros sàrviços oe Terceiros pessoa Juridrca
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13.2. A dotação relativa aos r:xercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei
Orçamentária respe,:tiva e liberaçaio dos créditos correspondentes. medrante apostilamenlo

í4. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA --DOS CASOS OMTSSOS (art.92, ü)

'14.1. Os casos on issos serão d,:cididos pelc contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n" 14.133. de
2021, e demais normâs Íederais ê,pliúveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Ler no 8.078.
de 1990 - Código de Defesa do Ctrnsumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERÂÇÔES

15.1. Eventuais altsraçôes contriâtuais regeÊse-ão pela disciplina dos aÍts. '124 e seguinles dã Lei no 14 133, de
2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes que
se fizerem necessáÍios, até o limit'l de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial alualizâdo do contralo

15.3. As altorações contEtuais deveráo ser promovidas mediante celêbraçáo de têrmo aditivo, submelido á
prévia aprovação da consultoriâ jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadâ necessadade de anlecipaçào
dê sêus êfaitos, hipótêse em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132 da Lâi no 14.,l33, de 2021\.

15.4. Registros que não caÍacterizam alteração do contralo podem ser realizados por simples apostita,
disp€nsada a celebrâÉô de termc aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

r6. GúUSULA DÉctÍrtA sExTA - puBLtcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o pr6senle instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respeclivo sítio oficial na lnternet, em
atenção ao art. 9'1, ,:3prJ1, da Lêi n.o 14.133, de 2021, e ao arl. 8o §2", da lei í.1. 12.527 de 2o.t.l , c/c art 7", s3o.
inciso V, do Decreto n.7.724. de 2012.

í7. CúUSULA DÉCrUa SÉrrillA- roRo (arr.92, §ío)

17.1. Fica elêito o Foro da Comarca de GÍavâtá/PE pâra dirimir os litígios que decorrerem da execuçào dêste
Termo de Contrato que náo puder3m ser compostos pêla conciliaçáo, corúorme art. 92. §1". da Lei n 14i33t21.

Châ Grande/PE. 14 de novembro 2024
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